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Art. 31. Respeitados os critérios decorrentes de ato internacional de que o
Brasil seja parte, tem-se por país de origem da mercadoria aquele onde houver sido
produzida ou, no caso de mercadoria resultante de material ou de mão de obra de mais
de um país, aquele onde houver recebido transformação substancial.

§ 1o Considera-se mercadoria produzida, para fins do disposto nos arts. 28 a
45 desta Lei:

I - os produtos totalmente obtidos, assim entendidos:
a) produtos do reino vegetal colhidos no território do país;
b) animais vivos, nascidos e criados no território do país;
c) produtos obtidos de animais vivos no território do país;
d) mercadorias obtidas de caça, captura com armadilhas ou pesca realizada no

território do país;
e) minerais e outros recursos naturais não incluídos nas alíneas "a" a "d",

extraídos ou obtidos no território do país;
f) peixes, crustáceos e outras espécies marinhas obtidos do mar fora de suas

zonas econômicas exclusivas por barcos registrados ou matriculados no país e autorizados
para arvorar a bandeira desse país, ou por barcos arrendados ou fretados a empresas
estabelecidas no território do país;

g) mercadorias produzidas a bordo de barcos-fábrica a partir dos produtos
identificados nas alíneas "d" e "f" deste inciso, sempre que esses barcos-fábrica estejam
registrados, matriculados em um país e estejam autorizados a arvorar a bandeira desse
país, ou por barcos-fábrica arrendados ou fretados por empresas estabelecidas no
território do país;

h) mercadorias obtidas por uma pessoa jurídica de um país do leito do mar
ou do subsolo marinho, sempre que o país tenha direitos para explorar esse fundo do
mar ou subsolo marinho; e

i) mercadorias obtidas do espaço extraterrestre, sempre que sejam obtidas
por pessoa jurídica ou por pessoa natural do país;

II - os produtos elaborados integralmente no território do país, quando em
sua elaboração forem utilizados, única e exclusivamente, materiais dele originários.

§ 2o Entende-se por transformação substancial, para efeito do disposto nos
arts. 28 a 45 desta Lei, os produtos em cuja elaboração forem utilizados materiais não
originários do país, quando resultantes de um processo de transformação que lhes
confira uma nova individualidade, caracterizada pelo fato de estarem classificados em
uma posição tarifária (primeiros 4 (quatro) dígitos do Sistema Harmonizado de
Designação e Codificação de Mercadorias - SH) diferente da posição dos mencionados
materiais, ressalvado o disposto no § 3o deste artigo.

§ 3o Não será considerado originário do país exportador o produto resultante
de operação ou processo efetuado no seu território, pelo qual adquire a forma final em
que será comercializado, quando, na operação ou no processo, for utilizado material ou
insumo não originário do país e consista apenas em montagem, embalagem,
fracionamento em lotes ou volumes, seleção, classificação, marcação, composição de
sortimentos de mercadorias ou simples diluições em água ou outra substância que não
altere as características do produto como originário ou outras operações ou processos
equivalentes, ainda que essas operações alterem a classificação do produto, considerada
a 4 (quatro) dígitos.

4. DA NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA
14. De acordo com o art. 10 da Portaria SECEX no 38, de 2015, as partes

interessadas devem ser notificadas da abertura do procedimento especial de verificação
de origem pela SECEX. Neste sentido, em 9 de janeiro de 2019 foram encaminhadas
notificações para:

i) a Embaixada da Malásia no Brasil;
ii) a empresa JOVLOG SMART ENTERPRISE, identificada como produtora e

exportadora;
iii) a empresa declarada como importadora no pedido de licenciamento; e
iv) o denunciante.
15. Adicionalmente, em cumprimento ao art. 44 da Lei no 12.546, de 2011, a

Secretaria da Receita Federal do Brasil foi notificada sobre a abertura da presente
investigação.

5. DO ENVIO DO QUESTIONÁRIO
16. Conjuntamente com a notificação de abertura do procedimento especial

de verificação de origem, foram enviados, aos endereços físico e eletrônico constantes
nas Declarações de Origem, questionário, para a empresa produtora, solicitando
informações destinadas a comprovar o cumprimento das regras de origem para o
produto objeto do procedimento especial de verificação de origem. Determinou-se como
prazo máximo para resposta o dia 11 de fevereiro de 2019.

17. O questionário, enviado à empresa JOVLOG SMART ENTERPRISE, continha
instruções detalhadas (em português e em inglês) para o envio das seguintes
informações, referentes ao período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018, separados
em três períodos:

P1 - 1o de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016
P2 - 1o de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017
P3 - 1o de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018
I - Informações preliminares
a) descrição detalhada do produto;
b) classificação tarifária sob o Sistema Harmonizado de Classificação e

Designação de Mercadorias (SH);
c) nome do fabricante (nome comercial e razão social) e dados de contato

(endereço, telefone, correio eletrônico institucional);
d) nome, cargo e dados de contato do responsável pelo preenchimento do

questionário; e
e) critério de origem utilizado para considerar a mercadoria como originária

do país produtor, de acordo com a Lei no 12.546, de 2011.
II - Sobre os insumos utilizados e sobre o processo produtivo:
a) descrição completa dos insumos (classificação no Sistema Harmonizado de

Designação e Codificação de Mercadorias (SH), coeficiente técnico e estoque), conforme
Anexo A;

b) dados sobre as aquisições dos insumos, conforme Anexo B;
c) descrição detalhada do processo produtivo, incluindo indicação de quando

os insumos foram usados durante o processo;
d) leiaute da fábrica, incluindo a disposição das máquinas dentro da fábrica;

e
e) capacidade de produção da empresa produtora e sua produção efetiva,

conforme Anexo C.
III - Sobre as transações comerciais da empresa:
a) importação do produto objeto do procedimento especial, conforme Anexo

D;
b) aquisição do produto no mercado doméstico, conforme Anexo E;
c) exportação total do produto, por destino, conforme Anexo F;
d) vendas nacionais do produto, conforme Anexo G; e
e) estoques do produto, conforme Anexo H.
6. DA RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO ENVIADO À EMPRESA PRODUTORA E

EXPORTADORA
18. Apesar do envio do questionário pelos meios físico e eletrônico, o DEINT

não recebeu resposta, dentro do prazo estipulado, da empresa declarada como produtora
e exportadora.

19. Em relação à correspondência física encaminhada para o endereço da
empresa produtora e exportadora, informado nas Declarações de Origem, o envelope foi
devolvido pelos Correios a este Ministério tendo sido assinalado as opções endereço
desconhecido e endereço incompleto.

7. DO ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO E DA CONCLUSÃO
PRELIMINAR

20. Em descumprimento ao art. 34 da Lei no 12.546, de 2011, a empresa
produtora deixou de fornecer dados essenciais na instrução do processo, não
comprovando o cumprimento dos critérios de origem previstos na referida Lei, seja pelo
critério de mercadoria produzida (§1o do art. 31 da Lei no 12.546, de 2011), seja pelo
critério de processo produtivo, caracterizado como uma transformação substancial (§2o

do art. 31 da Lei no 12.546, de 2011).

21. Dessa forma, conforme estabelecido nos artigos 33 e 34 da referida
Portaria, considerou-se encerrada a fase de instrução do Processo MDIC/SECEX
52100.100009/2019-11 e concluiu-se, preliminarmente, que o produto objetos de louça
para mesa, classificado nos subitens 6911.10.10, 6911.10.90, 6911.90.00 e 6912.00.00 da
NCM, cuja empresa produtora informada é JOVLOG SMART ENTERPRISE não cumpre com
as condições estabelecidas na referida Lei para ser considerado originário da Malásia.

8. DA NOTIFICAÇÃO DO RELATÓRIO PRELIMINAR
22. Cumprindo com o disposto no art. 34 da Portaria SECEX no 38, de 2015,

em 7 de março de 2019, as partes interessadas foram notificadas a respeito da conclusão
preliminar do procedimento especial de verificação de origem não preferencial, tendo
sido concedido, para manifestação acerca dos fatos e fundamentos essenciais sob
julgamento o prazo de dez dias, contados da ciência da notificação, que se encerrou no
dia 25 de março de 2019 para as partes domiciliadas no Brasil e no dia 1o de abril de
2019 para as partes domiciliadas no exterior.

9. DAS MANIFESTAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS ACERCA DO RELATÓRIO
PRELIMINAR

23. O DEINT não recebeu, dentro do prazo estipulado, manifestações das
partes interessadas acerca da conclusão preliminar.

10. DA CONCLUSÃO FINAL
24. Com base na Lei no 12.546, de 2011, de acordo com os fatos disponíveis

e tendo em conta a ausência de informações trazidas aos autos na fase de instrução do
processo, conclui-se que o produto objetos de louça, classificado nos subitens 6911.10.10,
6911.10.90, 6911.90.00 e 6912.00.00 da NCM, cuja empresa produtora informada é
JOVLOG SMART ENTERPRISE, não cumpre com as condições estabelecidas na referida Lei
para ser considerado originário da Malásia.

PORTARIA Nº 8, DE 15 DE ABRIL DE 2019

Disciplina os procedimentos administrativos de
avaliação de interesse público em medidas de defesa
comercial.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 85, VIII do Decreto nº 9.679, de 02 de janeiro de 2019 e o art.
91, inciso VIII do Decreto nº 9.745/2019, de 8 de abril de 2019, e com fundamento no art. 3º do
Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, e no § 3º do art. 73 do Decreto nº 1.751, de 19 de
dezembro de 1995, e:

CONSIDERANDO o Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, que aprovou a estrutura
regimental do Ministério da Economia e alterou as competências da nova Secretaria Especial
de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais - Secint (Art. 82), da Secretaria-Executiva da
Câmara de Comércio Exterior - Camex (Art. 83), da Secretaria de Comércio Exterior - Secex (Art.
91) e da Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público - Sdcom (Art. 96);

CONSIDERANDO que compete à Secint fixar direitos antidumping e
compensatórios, provisórios ou definitivos, e salvaguardas (Art. 82, inc. V), bem como decidir
sobre a suspensão da exigibilidade dos direitos provisórios (Art. 82, inc. VI);

CONSIDERANDO que compete à Secex regulamentar os procedimentos relativos às
investigações de defesa comercial e às avaliações de interesse público (Art. 91, inc. VIII) e a
abertura de avaliação de interesse público (Art. 91, inc. X, c);

CONSIDERANDO que todas as atividades referentes à instrução técnica de
avaliações de interesse público passaram a ser exercidas pela Sdcom;

CONSIDERANDO que compete à Sdcom examinar a procedência e o mérito de
petições de avaliação de interesse público, com vistas a avaliar o impacto das medidas de
defesa comercial sobre a economia nacional (Art. 96, inc. XVII);

CONSIDERANDO que compete à Sdcom propor a suspensão ou alteração de
aplicação de medidas antidumping ou compensatórias em razão de interesse público (Art. 96,
inc. XVIII);

CONSIDERANDO que a avaliação de interesse público, conduzida pela Sdcom,
convergirá para seguir o mesmo rito processual das investigações de dumping ou subsídios,
também conduzidas pela Sdcom, resolve:

Art. 1º Disciplinar o processo administrativo de avaliação de avaliação de interesse
público.

CAPÍTULO I
DA DELIMITAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO
Art. 2º A avaliação de interesse público tem por objetivo avaliar elementos de

suspensão ou alteração de medidas antidumping e compensatórias definitivas, bem como de
não aplicação de medidas antidumping e compensatórias provisórias.

Art. 3º Verifica-se presente o interesse público, para fins desta Portaria, quando o
impacto da imposição da medida antidumping e compensatórias sobre os agentes econômicos
como um todo se mostrar potencialmente mais danoso, se comparado aos efeitos positivos da
aplicação da medida de defesa comercial.

§1º Na avaliação da Sdcom poderão ser observados critérios como o impacto na
cadeia a jusante e a montante, a disponibilidade de produtos substitutos em origens não
afetadas pela medida de defesa comercial, bem como a estrutura do mercado e a
concorrência.

§2º Os critérios a que faz referência o §1º não constituem lista exaustiva e nenhum
deles, isoladamente ou em conjunto, será necessariamente capaz de fornecer indicação
decisiva.

CAPÍTULO II
DA AVALIAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO NAS INVESTIGAÇÕES DE DUMPING E

SUBSÍDIO
Art. 4º A avaliação de interesse público será iniciada na Sdcom concomitantemente

à publicação de ato da Secex de início de investigação original de dumping ou subsídios
acionáveis ou de revisão de final de período de medida antidumping ou de medida
compensatória.

§1º Somente será conduzida avaliação de interesse público no âmbito de
procedimento de investigação original ou de revisão de final de período de medida
antidumping ou de medida compensatória.

§2º Não serão conhecidos e apreciados pleitos de avaliação de interesse público
em relação a medidas antidumping e medidas compensatórias em vigor que não estejam sendo
objeto de revisão de final de período em curso.

Art. 5º A Sdcom apresentará suas conclusões preliminares acerca da avaliação de
interesse público concomitantemente ao parecer de determinação preliminar elaborado no
âmbito de investigação original de dumping ou subsídios acionáveis, ou alternativamente, em
caso de revisão de final de período, no momento da publicação de ato da Secex contendo os
prazos da investigação.

§1º Em se tratando de investigação original de dumping ou subsídios, a avaliação
preliminar de interesse público será obrigatória.

§2º Em se tratando de revisão de medida de defesa comercial, a avaliação de
interesse público será facultativa, a critério da Sdcom ou com base em questionário de
interesse público apresentado por partes interessadas.

§3º Caso as conclusões preliminares sejam pela inexistência de elementos
suficientes, não será dado prosseguimento à avaliação de interesse público.

§4º Caso as conclusões preliminares sejam pela existência de elementos
suficientes, será dado prosseguimento à avaliação de interesse público, que poderá embasar a
não aplicação ou a alteração dos direitos antidumping e compensatórios provisórios pela
Secint.

§5º Será dada publicidade ao prosseguimento ou não da avaliação de interesse
público por ato da Secex.

Art. 6º Serão consideradas partes interessadas no processo de avaliação de
interesse público aqueles que apresentarem procuração com poderes específicos e
responderem ao "Questionário de Interesse Público" disponibilizado na página da internet
deste Ministério.

§1º Os peticionários da investigação de defesa comercial poderão apresentar,
desde o protocolo da sua petição no Sistema de Decom Digital (SDD), informações a respeito da
avaliação de interesse público, conforme "Questionário de Interesse Público" disponibilizado
na página da internet deste Ministério.
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